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MENSAGEMDE LEI No. 094/2018 	 Maringá, 13 de novembro de 2018. 

Exmo. Senhor Presidente: 

A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de Maringá, por 
seu Secretário Valmir Augusto Fassina, tern a pretensão de meihora dos Centros Esportivos 
de Maringá, elevando estes centros a padröes de qualidade que atendam toda a população 
local e eventos a serem realizados na cidade. 

Apesar de contar corn uma estrutura esportiva e de lazer 
invejável, o MunicIpio tern dificuldade em modernizar as edificaçöes que foram construldas 
nas décadas de 1970 a 2000. A Vila OlImpica carece de estrutura compativel para atender 0 

pleito da região e os Centros Esportivos, por vezes, ficam aquérn dos eventos que poderiam 
ser realizados. Para alcançar Indice satisfatOrio, uma das solucoes e o aquecirnento de suas 
piscinas, o que permitiria o uso continuo ao longo do ano. 

o parque aquático conta hoje corn 12 piscinas semiolImpicas 
(25 m) ern Centros Esportivos, mais duas piscinas no Complexo da Vila OlIrnpica (de 25 m e 
outra de 50 m), que são utilizadas pela comunidade e pelas equipes de treinamento. 
Aquecé-las condiciona além de aquentar, também a cobertura e meihoras na estrutura. 

Outro acréscirno de meihora é a colocação de cadeiras no 
Estádio Willie Davids, espaço onde hoje existe somente arquibancada. Isso modernizará o 
estádio, criando conforto para o püblico, tanto dos eventos de futebol, como também os de 
atletismo. Por fim, tern-se a ideia de implantar playgrounds e equipamentos de ginástica 
nas praças e Centros Esportivos, propiciando rnelhor lazer para crianças e adultos. 

Explanado o projeto, cumpre informar Vossas Excelências a 
forma pela qual se dará o investimento. 0 Banco do Brasil, agente financeiro oficial, possui 
linha de crédito destinada especificarnente a amparar programas de eficiência municipal, 
so!ução de crédito destinada aos entes püblicos modernizarern suas estruturas a urn custo 
acessIvel. Todo o valor tern de ser destinado a investimento, sendo proibido arcar gastos de 
pessoal ou qualquer outra despesa corrente. Normativas acornpanharn o projeto desde o 
seu nascimento ate a conclusäo. Em breves palavras, o Banco do Brasil solicita ao 
MunicIpio que este disponibilize informacoes sobre sua arrecadação, despesas, 
comprornissos e débitos. Tal solicitacão recebe o nome de Pedido de Verhficação de Limites 
e Condiçôes. 0 meio pelo qual tramita este pedido é o SADIPEM - Sisterna de Análise da 
Divida Püblica, Operaçoes de Crédito e Garantias da União, Estados e Municipio -, 
departamento da Secretaria do Tesouro Nacional. E por este que o Ministério da Fazenda 
toma conhecimento da capacidade de endividarnento do MunicIpio e condiciona a oferta de 
crédito. 
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Todo este trãmite e feito em obediéncia ao artigo 32 e 33 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. Especificamente sobre operaçöes de crédito. 0 §40  traz a 
participação do Ministério da Fazenda e as condiçöes do crédito. Uma vez aprovado, são 
encaminhados oficios ao Municipio e a instituição financeira comunicando o cumprimento. 
por parte daquele, dos limites e condiçöes para a contrataçao da operação. 

Como condição de Iiberação. é preciso a aprovação desta 
Casa de Leis para que fiscalize os valores de créditos a serem acrescidos no orcamento. 
Neste sentido. haverá por obrigacão legal a inclusão dos valores como receita no 
Orcamento ou em créditos adicionais. nos termos do inciso II do § 1 1  do art. 32 
da Lei Complementar 101. de 2000 e arts. 42 e 43, inciso IV. da Lei n° 4.320. 
de 17 de marco de 1964. Conta do Municipio a ser indicada pelo Banco do 
Brasil servirá de garantia para o pagamento dos valores. caso a inadimplência 
vier a se fazer presente. E este o texto do artigo 2 0 . 

For Ciltimo. informo que a taxa de juros. de 
corretagem. forma de liberação, carência e prazos estarão previstos no contrato 
a ser firmado. Não e agora apresentado porque o trâmite condiciona 
primeiramente a aprovação desta Casa para que depois haja a aprovação da 
instituicao. Questionamento futuro poderá ser requerido por Vossas 
Excelências. que sera prontamente atendido. 

Ante o exposto. encaminho o projeto de lei para 
apreciação dos nobres Vereadores, nos termos do artigo 26 e seguintes da Lei 
Orgãnica Municipal, e seja então deliberado por esta Casa de Leis. Acolhemos 
o ensejo para reiterar a Vossas Exceléncias protestos de consideração e 
apreco. / 

Anciosamente. 	 "Al 

 

ULISSES DE JESUS MAIA KOTSIFAS 
Prefeito Municipal 

Exmo. Sr. 
MARIO HOSSOKAWA 
Presidente da Câmara Municipal de Maringá 
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PROJETO DE LEI N.° /2018. 
Autor: Poder Executivo 

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito corn o Banco do Brasil S.A, e 
dá outras providéncias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE MARINGA aprovou e eu, 
ULISSES DE JESUS MAIA KOTSIFAS, prefeito de Maringã 
- PR sanciono e promulgo a seguintelei: 

Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operaçOes de 
crédito junto ao Banco do Brasil SA.. ate o valor de R$ 39.653.88186 
(trinta e nove milhOes seiscentos e cinquenta e trés oitocentos e oitenta e 

urn reais e oitenta e seis centavos), nos termos da Resotuçao CMN no 
4.563, de 31 de rnarço de 2017 e suas alteraçOes. destinados ao 

melhoramento das condicoes estruturais dos Centros Esportivos do 

MunicIpio de Maringa e tarnbém do Centro Social Urbano. observada a 

legislaçao vigente, ern especial as disposiçOes da Lei Complernentar n° 
101. de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo ünico. Os recursos provenientes da operaçao de crédito 

autorizada seräo obrigatoriamente aplicados na execucao dos 
empreendirnentos previstos no caput deste artigo. sendo vedada a 

aplicaçao de tais recursos em despesas correntes, em consonância corn o 

§ 1 0  do art.35 da Lei Complementar Federal n° 101. de 2000. 

Art. 2 0 . Os recursos provenientes da operacao de crédito a que se 

refere esta Lei deverão ser consignados corno receita no Orçamento ou em 

créditos adicionais, nos termos do inciso II do § 1 1  do art. 32 da Lei 

Complementar 101. de 2000 e arts. 42 e 43. inciso IV. da Lei no 4.320, de 17 

de marco de 1964. 

Art. 3 1 . Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, 
anualmente, as dotacOes necessárias as amortizaçoes e aos pagamentos 
dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o 
artigo primeiro. 

Art. 4°. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigacoes e 
correntes da operação de crédito ora autorizada. 
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Art. 5 0 . Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e 

demais encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o 

Banco do Brasil autorizado a debitar na conta-corrente de titularidade 

do MunicIpio. mantida em sua agéncia. a ser indicada no contrato, em 

que são efetuados os créditos dos recursos do MunicIpio, os montantes 
necessários as amortizacOes e pagamento final da divida, nos prazos 
contratualmente estipulados. 

Parágrafo ünico. 	Fica dispensada a 	emissão 	da 	nota 	de 
empenho para a realizacao das despesas a que se refere este artigo, 

nos termos do § 10 do art. 60 da Lei n° 4.320. de 1964. 

Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao. 

Paço Municipal, 13 de novembro de 2018. 

CALAZANS 
ecretaria MuniGwal de Ges 

ORLANDO CkIIQU,'rO  RODRIGUES 
Secretaria Municipal de Fazenda - SEFAZ 


